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A escolha de ser a pes-
soa que recebe as demandas 
de um grupo de moradores 
é uma função que exige co-
ragem e, no Dia do Síndico, 
comemorado em 30 de no-
vembro, não faltam histórias 
inspiradoras de quem não só 
decidiu assumir as responsa-
bilidades da gestão, mas tam-
bém se propôs a desenvolver 
ideias criativas que mudaram 
para melhor a vida em suas 
comunidades. 

Marli Heidemann Bonetti, síndica do Miramar Residencial, em Florianópolis
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Mas o que significa síndico? Fomos 
procurar no dicionário: Síndico, 
do grego Syndikós, ‘advogado, 
defensor’, e do latim Syndicu. 

1. Antigo procurador de uma comunidade, 
cortes. 2. Advogado de corporação adminis-
trativa. 3. Indivíduo escolhido para zelar ou 
defender os interesses de uma associação, de 
uma classe. 4. Bras. Em edifícios em que há 
condomínio, pessoa escolhida pelos condô-
minos para tratar dos interesses e da admi-
nistração do imóvel.

Mas a importância do trabalho de um 
síndico vai além da explicação literal do vo-
cábulo e da tarefa de gestão do patrimônio 
condominial. É lidar com pessoas, pensar no 
bem comum, buscar a harmonia nas relações 
entre moradores. É doação. 

Quem ocupa esse cargo tem 
nas mãos a representação de uma 
comunidade, que é o condomínio, 
ou seja, uma parcela da socieda-
de. Uma função social que busca 
o apoio necessário para desenvol-
ver suas atividades. 

30 de novembro é Dia do Sín-
dico, e para comemorar a data 
mostramos algumas histórias ins-
piradoras de quem não só decidiu 
assumir as responsabilidades da 
gestão, mas também se propôs a 

desenvolver ideias criativas que mudaram 
para melhor a vida em suas comunidades. 

A equipe do Jornal dos Condomínios, jun-
to aos seus anunciantes, colaboradores e 
parceiros, parabenizam a todos os síndicos. 
No seu dia, o nosso respeito e admiração!

Nesta edição ainda lembramos aos ges-
tores que, de acordo com novas regras da 
Federação Brasileira de Bancos (Febra-
ban) todos os boletos bancários passa-
rão a ser registrados e a obrigatoriedade 
inicia em 2017. Saiba como os condomí-
nios estão se organizando para recolher 
os CPFs de todos os condôminos, já que a 
norma exige a identificação.  

Boa leitura!
Ângela Dal Molin
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Conheça o sistema mais moderno e seguro para administrar seu condomínio.

Angela Dal Molin com o casal de síndicos 
profissionais Rogério de Freitas e Janaína 
Franzon, preparando o condomínio para o 
Natal e comemorando juntos o Dia do Síndico

Síndicos,
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Beatriz Carrasco

Finais de ano são sempre 
de trabalho intenso para 
síndicos e administra-
doras de condomínios. 

Para os gestores de edifícios 
nas cidades do Litoral catari-
nense, o fluxo é ainda maior, já 
que começam a chegar os turis-
tas e as demandas do dia a dia 
aumentam. Neste ano, um novo 
encargo também entra na lista: 
os boletos registrados.

A partir de 2017, todos os ti-
pos de boletos passarão a ser re-
gistrados, de acordo com novas 
regras da Federação Brasileira de 
Bancos (Febraban). Na tentativa 
de evitar fraudes e garantir mais 
segurança às operações, a nova 
forma, prevista desde 2013, obri-
ga os administradores de con-
domínios a recolher os CPFs de 

todos os condôminos - para que 
sejam descritos os dados do pa-
gador e do recebedor nos boletos.

Para a síndica Reginalda Stein 
Scharf, do condomínio Santorini 
Residencial, no bairro Campinas, 
em São José, a ideia é boa: “O sis-
tema novo é mais transparente 
e mais seguro, com os dados das 
pessoas fica mais difícil fraudar. E 
os custos são iguais, não tivemos 
aumento”, avaliou a síndica.

Sem deixar para a última ho-
ra, Reginalda atravessa tranqui-
la a transição para o novo mo-
delo. Ela começou a recolher os 
CPFs dos mais de 50 moradores 
em setembro, com campanhas e 
muita conversa. “Dá um pouco 
de trabalho recolher todos os 
CPFs, mas não é impossível. É 
importante a divulgação e o tra-
balho de conscientização junto 
aos moradores”, comenta.

# GESTÃO

Boletos registrados: mais segurança na hora da cobrança

Sem atropelos: a síndica Reginalda Stein Scharf começou a cadastrar os CPFs dos mais de 50 moradores em 
setembro 

Saiba mais

Novas regras na emissão de boletos serão obrigatórias em 2017

Prazos para o novo boleto registrado
Em setembro, a Febraban divulgou uma tabela para o início da 

validação dos boletos de acordo com valor de cada título. Para o 
alívio dos síndicos, a obrigatoriedade para alteração dos dados não 
começará no primeiro dia de 2017. Veja abaixo:

Valor do boleto  		  Data de início da validação
> = 50.000			   13/03/2017
49.999,99 – 2.000,00		  08/05/2017
1.999,99 – 1.000,00		  12/07/2017
999,99 – 500,00		  17/09/2017
499,99 – 200,00		  21/10/2017
< = 199,99			   15/12/2017 

Principais mudanças no boleto
VAI CONSTAR o CPF ou CNPJ do pagador.
O CAMPO “cedente” se chamará “beneficiário”.
O TERMO “sacado” será substituído por “pagador”.
DEVERÁ HAVER também o endereço do “beneficiário”.
NÃO SERÃO ACEITOS boletos sem valor e sem vencimento.
INFORMAÇÕES de multas e juros serão atualizadas automati-

camente na hora do pagamento – sem que seja necessário atuali-
zar o boleto.

OPÇÕES de multas, juros e desconto passam a ser limitadas 
aos padrões dos bancos.

O trabalho de transição pa-
ra o novo sistema é mais difícil 
junto aos condôminos, segundo 
a analista Graziela Caroline Ces-
conetto, do departamento finan-
ceiro da Correta Administrado-
ra de Condomínios. Ela explica 
que, com os bancos, o ajuste não 
é difícil. “A maior dificuldade é o 
pessoal colaborar”, explica.

Apesar do prazo, síndicos e 

condôminos que ainda não fi-
zeram a atualização não preci-
sam se desesperar. Conforme 
Graziela, se em janeiro não tiver 
sido concluída a transição para 
o novo modelo, os bancos segui-
rão emitindo os boletos. Com 
um porém, no entanto: uma ta-
xa maior. O que, em épocas de 
crise, não ajuda. “Os bancos 
vão cobrar uma média de R$ 10 

por boleto, enquanto o normal 
é que, hoje, não passe de R$ 5”, 
detalha Graziela.

Um dos principais benefícios 
do boleto registrado é que, após 
o vencimento, não será mais ne-
cessário ir até o banco emissor 
para quitar o débito. Com a No-
va Plataforma, será possível rea-
lizar o pagamento em qualquer 
agência bancária.

Bancos podem cobrar mais de boletos sem registro
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Graziella Itamaro 

Com consumidores mais 
conscientes e legislações 
ambientais mais exigen-
tes, a questão do sane-

amento básico nos condomínios 
vem sendo tratada com mais se-
riedade e com isso muitos con-
domínios têm procurado alterna-
tivas para minimizar o impacto 
ambiental e descartar os efluentes 
em locais que não causem danos 
ao meio ambiente. 

Até então, no caso da ausência 
de atendimento da rede de esgo-
to, era comum o descarte dos de-
jetos através do uso de fossas sép-
ticas. Apesar de permitidas, hoje, 
com a queda nos custos das Es-
tações de Tratamento de Efluen-
tes (ETE), tem sido possível mu-
dar esse quadro. “A decisão sobre 
que sistema o condomínio deve 
adotar depende de um estudo es-
pecífico, que vai levar em conta 
uma série de questões para indi-
car qual o mais adequado”, afirma 
o engenheiro Guilherme Fantozzi 
Campos, da Gerência de Políticas 
Operacionais da Companhia Ca-
tarinense de Águas e Saneamento 
(CASAN). 

Síndico do Residencial Ilhas 
Gregas, Deyvid Albino da Silva, 
no bairro Aririu, em Palhoça, con-
ta que a orientação para o uso do 
sistema de ETE veio da própria 
construtora. O processo utilizado 
é o eletroquímico que funciona 
como um tratamento com eletro-
dos de ferro e eletricidade, que 
aglutina em flocos as partículas e 
desinfeta a água deixando-a lím-
pida.

Com 256 unidades, 16 tor-

res com 16 apartamentos cada, 
a manutenção do sistema é feita 
semanalmente com a inspeção 
nas bombas de elevação e na ETE. 
“Nossa estação de tratamento de 
efluente tem um dos processos 
mais avançados e eficientes. Os 
benefícios do sistema estão rela-
cionados à saúde dos condômi-
nos, pois a falta de tratamento é 
um dos maiores causadores de 
doenças. Além disso, também con-
tribuímos para a preservação dos 
recursos hídricos que estão cada 
vez mais escassos”, relata o gestor. 

Ligação ao sistema
Segundo o especialista da Ca-

san, se um condomínio estiver 
construído em uma região que te-
nha rede de coleta da CASAN, de-
ve se ligar ao sistema público de 

esgotamento sanitário. Já se esti-
ver localizado em região sem re-
de, deve providenciar um projeto 
para o seu tratamento individual 
de esgoto. “Cabe ao empreende-
dor contratar um engenheiro pro-
jetista, para projetar uma estação 
de tratamento que atenda aos 
padrões legais de lançamento. O 
projeto deverá ser protocolado na 
vigilância sanitária municipal pa-
ra aprovação”, explica. 

Uma opção ainda utilizada em 
muitos casos, a fossa séptica é um 
sistema em que o esgoto é deposi-
tado em um poço onde a parte lí-
quida é absorvida pelo solo e a só-
lida é removida mecanicamente. 
“Este é um equipamento que fun-
ciona como um reator anaeróbico, 
promovendo o tratamento bioló-
gico, onde bactérias consomem e 

depuram o esgoto, e que funciona 
sem a presença de oxigênio. Há 
diversos tipos de tratamento, co-
mo o filtro anaeróbico, zona de 
raízes, filtros percoladores, filtros 
aerados, lodos ativados, e outros”, 
relaciona o engenheiro. 

Porém, esse sistema nem sem-
pre é viável para atender a um 
grande número de pessoas e, por 
isso, grandes condomínios e em-
presas têm utilizado estações de 
tratamento próprias. Segundo o 
especialista, nesses casos, por se 
tratar de um empreendimento 
que gera maior quantidade de es-
goto, os sistemas de fossa são in-
viáveis, devido ao porte e ao nível 
de tratamento exigido pela legis-
lação. 

Sendo assim, grandes condo-
mínios e indústrias devem pos-
suir uma Estação de Tratamento 
de Esgotos (ETE) mais robusta e 
moderna. “Os benefícios de uma 
ETE desse tipo são muitos, pois a 
eficiência do sistema fica em tor-
no de 90% de remoção de maté-
ria orgânica e sólidos. Há a remo-
ção de nutrientes (fósforo e nitro-
gênio) e a remoção de agentes pa-
togênicos, o que dá condições de 
que o efluente final do tratamento 
retorne ao ambiente sem compro-
metimento”, explica o engenheiro. 

Quais aspectos são impor-
tantes na repintura de uma 
fachada? 

Fachadas em bom estado de 
conservação não somente a va-
lorizam o imóvel, mas também 
evitam patologias nas áreas in-
ternas. Dessa forma, a sua cor-
reta manutenção, acaba por se 
tornar um importante item de 
preocupação, sobretudo para a 
arquitetura condominial.

As fachadas requerem re-
pintura quando apresentarem 
manifestações patológicas, co-
mo, por exemplo, bolhas, des-
cascamento, descoloramento e 
assim por diante. As fachadas 
mais propensas a essas mani-
festações são geralmente as com 
maior exposição às intempéries 
e as mal orientadas. As paredes 
sem a proteção de telhamento 
proeminente (beiral) também 
são mais afetadas.

O tempo para tratamento va-
ria de acordo com as condições 
de manutenção, qualidade e tipo 
de tinta a ser utilizada. 

Antes de mais nada, as su-
perfícies devem ser avaliadas 
por profissionais devidamente 
habilitados. O tratamento de-
ve necessariamente iniciar pela 
limpeza, através de raspagem e, 
ou hidrojateamento (lembrando 
sempre de proteger as adjacên-
cias). Essa ação tem como obje-
tivo remover poluentes, micro 
organismos aderidos e placas 
desagregadas. É sempre acon-
selhável que a intervenção seja 
feita em períodos de maior es-
tiagem. Fachadas com histórico 
de infiltração, devem receber 
proteção impermeabilizante. 

Especial atenção deverá ser 
tomada na especificação da tinta 
a ser utilizada. Existem no mer-
cado inúmeras opções de pro-
dutos, cada qual com propósito, 
propriedades técnicas, e acaba-
mentos próprios. Importante 
salientar que a ABNT normatiza 
esse tipo de produto.

Não esquecer que alteração 
de cor poderá em alguns casos 
ser considerada como alteração 
e fachada. Também muito im-
portante é anotar a especifica-
ção adotada. Fabricante, tipo do 
acabamento, e código da cor são 
informações úteis para repintu-
ra, eventuais retoques ou para 
outros futuros administradores.

pergunte
ao arquiteto

Arquiteto 
Eduard Nardi
GTI AsBEA-SC 

Envie sua pergunta para:
contato@condominiosc.com.br

#TECNOLOGIA

Tratamento de efluentes já é realidade
em condomínios

Na rede pública, em fossas ou estações de tratamento particulares, condomínios têm a responsabilidade 
de dar destino adequado aos efluentes

Síndico do Residencial Ilhas Gregas, Deyvid Albino da Silva explica que a orientação para o uso da 
estação partiu da própria construtora

NARDI  VENTURA ARQUITETURA
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faça certo
Impugnação de assembleias

Por Graziella Itamaro

Momento quando acon-
tecem importantes e 
relevantes decisões 
condominiais, as as-

sembleias devem seguir normas 
previstas na legislação, pois, se 
por algum motivo, não seguirem 
os trâmites legais, podem ser im-
pugnadas, ou seja, contestadas. 
Sejam gerais, ordinárias ou extra-
ordinárias, as assembleias são re-
gidas tanto pelo Código Civil, nos 
artigos 1.347 e os que seguem, 
bem como pela Lei n. 4.591/64 
(artigos 24 a 27) e pela convenção 
do condomínio. “O conhecimento 
das normas dará maior segurança 
e tranquilidade aos gestores”, ex-
plica o advogado Gustavo Gesser.

Segundo ele, para evitar obje-
ções, antes de iniciar a assembleia 
o síndico e o corpo diretivo devem 
seguir as exigências da legislação 
com a convocação da assembleia 
geral, mediante intimação de to-
dos os condôminos, observando o 
prazo mínimo previsto na conven-
ção entre a data da convocação e a 
data designada.

O advogado aponta que no edi-
tal de convocação devem constar 
todas as matérias que serão de-
batidas, sobretudo se para delibe-
ração e aprovação a lei exija quó-
rum qualificado. “A assembleia 
deve ser convocada com duas 
chamadas, recomendando-se um 
intervalo de trinta minutos entre 
elas. A segunda chamada somen-
te será necessária caso ainda não 
haja quórum mínimo”, explica.

Quanto ao quórum, o advoga-
do esclarece que é recomendável 
que, caso alguém compareça em 
nome de algum condômino, se 
observe se a convenção exige pro-
curação com poderes específicos 

e se há necessidade de reconheci-
mento de firma em cartório. 

Porém, se mesmo com todas 
as precauções a ata venha a ser 
impugnada, o advogado explica 
que o interessado em contestar a 
validade das decisões deve provi-
denciar o envio de uma notifica-
ção extrajudicial à administração 
do condomínio, a fim de manter 
um diálogo com o síndico e os 
conselheiros e buscar um acordo 
amigável. “Caso não surta efeito a 
tentativa de conciliação, é possível 
ajuizar uma ação com o propósito 
de questionar a validade das deci-
sões tomadas em assembleia, com 
fundamento na norma que, por-
ventura, tenha sido inobservada”, 
explica. 

O advogado Walter João Jorge 
Junior completa lembrando que, 
vencido o prazo da notificação ou 
rejeitado o pedido, o condômino 
poderá pleitear a anulação da as-
sembleia ou de uma ou mais deli-
berações específicas, conforme o 
caso.

Convocar outra
assembleia
Além de impugnadas, as deci-

sões tomadas em assembleia tam-
bém podem ser anuladas, desde 
que seja possível demonstrar que 
alguma norma foi infringida, seja 

comprometendo a formalidade 
da convocação, da deliberação ou 
aprovação das matérias, ou ainda 
por questões que maculem a boa-
fé, a moral ou mesmo a legislação 
federal em vigor. “Qualquer deci-
são de assembleia possui validade 
até que seja anulada por outra as-
sembleia com o mesmo poder ou 
por determinação judicial. Para 
alterar ou ajustar uma delibera-
ção, basta expedir Edital de Con-
vocação com o mesmo assunto, 
para que possua competência pa-
ra deliberar de forma distinta da 
anterior. E não há quórum para 
alterar uma deliberação, exceto se 
a própria possuir número mínimo 
de votantes previsto no Código Ci-
vil ou Convenção”, explica Walter. 

Walter ressalta ainda que é 
importante sempre ler a con-
venção quando for convocar 
uma assembleia e tomar cuida-
do com a forma como os itens da 
ordem do dia serão expostos no 
edital, evitando engessar ou im-
possibilitar as deliberações na 
reunião. “A prestação de contas, 
por exemplo, deve ser realizada 
de forma clara pelo síndico e os 
condôminos não podem pecar 
por omissão, aprovando sem ter 
a devida ciência de todos os itens 
constantes e dos respectivos de-
monstrativos”, observa Walter.

Conhecimento das normas é o melhor caminho para evitar contestações

Uma nova marca. 
A liberdade de sempre.

 Condomínios
 Cobrança Garantida
Recursos Humanos
Serviços e Vigilância

(48) 3028 7023
gruposuporteSC.com.br

Uma nova marca. 
A liberdade de sempre.
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Beatriz Carrasco

O dia reflete seus pri-
meiros raios de sol e 
a academia do Garden 
Ville Residence, no 

bairro Forquilhas, em São José, 
já começa a receber a movimen-
tação dos primeiros moradores. 
São trabalhadores, estudantes, 
ou mesmo aqueles que simples-
mente gostam de começar o dia 
bem cedo com o pique dos exer-
cícios. A tendência desse tipo de 
espaço ganha força nos edifícios, 
dos novos empreendimentos aos 
mais antigos, atendendo aos pe-
didos dos condôminos.

Os motivos da procura? São 
muitos. Daqueles que buscam 
economizar nas mensalidades 
em academias ou querem fugir 
do trânsito e longos desloca-
mentos, até pais e mães que de-
sejam se exercitar, mas não têm 
com quem deixar os filhos. “Ter 
uma academia no condomínio 
facilita, e muito, a vida dos con-
dôminos que procuram manter 
a saúde em dia”, avalia a síndica 
do condomínio de São José, Da-
niely Cardoso. Com 16 torres e 
512 unidades, o residencial foi 
entregue já com o espaço, mas 
o sucesso foi tanto que novos 
equipamentos estão sendo ad-
quiridos aos poucos.

Segundo Daniely, a academia 
está entre as principais requi-
sições dos novos moradores, já 
que as famílias estão interessa-
das em toda a infraestrutura dos 
condomínios, não mais somente 
no interior dos apartamentos. 
Assim como a síndica, o consul-
tor Lucio Marcos Lubitz Tinti, 
que é especializado no nicho, 

confirma que ganha força a pro-
cura por esse tipo de espaço no 
setor condominial.

Das pequenas áreas
aos grandes espaços
Embora a academia já es-

teja presente em grande parte 
dos projetos de novos empre-
endimentos, Lucio afirma que é 
possível implantar a estrutura 
em condomínios mais antigos. 
Segundo o consultor, ainda que 
a área disponível seja pequena, 
basta optar por equipamentos 
multifuncionais – esse dimensio-
namento é feito pelo síndico em 
conjunto com a empresa espe-
cializada. “Avaliando-se o espaço 
e a necessidade do condomínio, 
é possível implantar uma boa 
academia, que atenda à deman-

da”, diz Lucio.
Com dezenas de equipamen-

tos, a academia do Garden Ville 
Residence recebe diferentes per-
fis de moradores, daqueles que 
buscam só os exercícios aeróbi-
cos aos que investem na muscu-
lação – as esteiras, no entanto, 
seguem sendo as ‘queridinhas’ 
dos condôminos, assim como 
nas academias tradicionais. Os 
gastos para manter o espaço, 
por sua vez, não afetam o caixa 
do residencial. “Como nossa pre-
visão orçamentária é fixa, temos 
uma verba mensal destinada pa-
ra a academia”, relata a síndica.

Gastos, limpeza
e conservação
O espaço não é um vilão para 

o orçamento porque, segundo o 

consultor Lucio, há no mercado 
equipamentos modernos, que 
têm baixo consumo de energia. 
“Há equipamentos com motores 
com corrente alternada, como 
esteiras, e outros com sistema 
magnético, como elípticos e bi-
kes, não sendo necessária ali-
mentação elétrica, apenas pilhas 
palito para o painel, que também 
têm alta durabilidade”, explica.

Para manter a limpeza e con-
servação da academia, o residen-
cial de São José conta com higie-
nização todas as manhãs e ao fi-
nal do dia. Além disso, a síndica 
Daniely procura conscientizar 
os usuários. “Disponibilizamos 
álcool em gel e também folhas 
de papel-toalha, para que após o 

uso do equipamento o morador 
possa deixá-lo higienizado para 
o próximo morador”, conta.

A manutenção, por sua vez, 
é feita de modo periódico, com 
a revisão e lubrificação das má-
quinas. “Como é grande o fluxo 
de uso dos equipamentos, na-
turalmente são necessárias re-
visões mais frequentes”, diz a 
síndica. “Para evitar grandes 
gastos, sem dúvidas o segredo 
é investir em equipamentos de 
qualidade e que atendam à de-
manda do condomínio”, acres-
centa, ao finalizar com um pon-
to importante: trabalhar com 
técnicos de confiança, que pres-
tem um serviço de qualidade e 
com preço justo.

A febre das academias chega aos condomínios 
Paisagismo, Arquitetura, Iluminação, Tecnologia, Acessibilidade, Sustentabilidade, Arte e Decoração para edifícios

condomínio & cia

Antes de começar a utilizar: 
oriente os condôminos a fazer 
uma avaliação médica.

Equipamentos mais procu-
rados: esteiras lideram, seguidas 
pelas bicicletas.

Uma boa academia tem: es-
teira, bicicleta, elíptico, espaldar, 
halteres, colchonetes e estação 
total.

Valor médio: depende dos 

equipamentos que serão adqui-
ridos. No caso das esteiras pro-
fissionais, que são as mais pro-
curadas, o preço pode variar en-
tre R$ 6,9 mil a R$ 30 mil.

Febre do momento: simula-
dor de escadas – “equipamento 
robusto e que traz ótimos resul-
tados, muito solicitado por mu-
lheres”, conta o consultor Lucio 
Marcos Lubitz Tinti.

Raio-X das academias

Para economizar tempo e dinheiro, famílias buscam empreendimentos que ofereçam espaço para se exercitar

Daniely Cardoso, síndica do Garden Ville Residence diz que a 
procura pela academia é grande e o condomínio já está adquirindo 
novos equipamentos 
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De um espaço vazio “que só 
criava poeira” a uma sala de es-
tudos com biblioteca comunitá-
ria, que atrai estudantes de va-
riados perfis e idades, até mo-
radores que só querem um es-
paço tranquilo para leitura. Há 
cerca de sete anos, o Condomí-
nio Nair Vieira, no bairro Cam-
pinas, em São José, oferece uma 
área diferente aos condôminos: 
a sala de estudos.

A ideia de disponibilizar a 
‘Sala de Estudos Nair Vieira’, 
como foi batizada, surgiu du-
rante a gestão do síndico Mário 

Nicolau Gomes. Na época, ele 
contou com um grande reforço 
para colocar o projeto em prá-
tica: sua esposa, Orildes Cossa, 
que hoje é aposentada e antes 
trabalhava na Secretaria de Es-
tado da Assistência Social de 
Santa Catarina.

Enquanto Orildes se inco-
modava em ver tantas doações 
de livros que chegavam ao ór-
gão e acabavam inutilizadas, o 
síndico percebia que cada vez 
mais os moradores descarta-
vam obras na coleta seletiva. 
Eles, então, pensaram: por que 

não criar um espaço para troca 
de conhecimentos? E foi o que 
fizeram, depois de muita con-
versa com os moradores. Hoje, 
a sala conta com mais de 500 

livros, para todos os gostos, e 
sempre com algum morador 
acomodado nas mesas e cadei-
ras para sua leitura ou estudo 
diários.

“A área estava abandonada, 
só criando poeira. E os condô-
minos viviam reclamando que 
não tinham um lugar silencio-
so para ler ou estudar. É muito 
bom porque as pessoas saem 
do apartamento”, comenta Má-
rio. “Tem um senhor que com-
prou apartamento aqui porque 
pesquisou na internet e viu que 
tinha sala de estudos e biblio-
teca. Ele tem um filho que faz 
Direito e outro que também 
faz faculdade. Todos valorizam 
muito”, acrescenta Orildes.

Ainda na época da implanta-
ção da sala de estudos, foi pro-
jetada também uma academia 
e um espaço de recreação que, 
além de servir como salão de 
festas, fica aberto todos os dias 
para grupos que querem socia-
lizar, tomando um chá e jogan-
do dominó. Mário relata que os 
moradores também gostam de 
assistir jogos de futebol no lo-
cal. “Até no 7 a 1 a sala estava 
cheia”, relembra o síndico aos 
risos sobre o jogo entre Brasil e 
Alemanha na Copa do Mundo de 
2014. “Fico satisfeito, pois tudo 
que podemos ajudar é lucro pa-
ra todos, todo mundo ganha”.

Eles conseguiram mudar para melhor a vida 
em seus condomínios

No Dia do Síndico, homenageamos quem encarou o desafio de ficar à frente na gestão e ainda colocar em prática
ideias e iniciativas pela vida coletiva

# E S P E C I A L :  D I A  D O  S Í N D I C O

Do ‘vazio’ à troca de experiências

Beatriz Carrasco

Ele transformou espaços 
“que só criavam poeira” 
em áreas de troca de 
conhecimento e vivên-

cia entre os moradores. Ela as-
sumiu a gestão de um caixa pro-
blemático e, com ações rápidas, 
aliviou o bolso dos condôminos. 
Ele transformou o lixo produ-
zido no condomínio em adubo 
para a vida.  A escolha de ser a 
pessoa que recebe as demandas 

de um grupo de moradores é 
uma função que exige coragem 
e, no Dia do Síndico, comemo-
rado em 30 de novembro, não 
faltam histórias inspiradoras de 
quem não só decidiu assumir 
as responsabilidades da gestão, 
mas também se propôs a desen-
volver ideias criativas que mu-
daram para melhor a vida em 
suas comunidades. 

Confira algumas (das muitas) 
histórias inspiradoras na região 
da Grande Florianópolis.

Síndico Mário Nicolau Gomes
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A grande quantidade de lixo or-
gânico produzida no Condomínio 
Jardim Rio Tavares, no Sul da Ilha, 
poderia simplesmente ser encami-
nhada a um aterro sanitário e po-
luir ainda mais o meio ambiente 
nos arredores de Florianópolis. O 
síndico Edson Machado Pinto, no 
entanto, decidiu mudar esse des-
tino e ainda melhorar a qualidade 
de vida dos moradores.

Após um intenso trabalho de 
pesquisa, incluindo visitas aos pá-
tios da Companhia Melhoramen-
tos da Capital (Comcap), Edson 
apostou na implantação de um sis-
tema de compostagem no condo-
mínio, feito por empresa especiali-
zada, em que todos os resíduos or-
gânicos das casas, além das podas 
e galhadas, são transformados em 
adubo que, depois, são utilizados 
pelos próprios condôminos.

Após uma forte campanha de 
conscientização e motivação, a 
ideia caiu no gosto dos moradores 
e a aprovação foi feita em assem-
bleia. “O condomínio precisa es-
tar receptivo para que um projeto 
deste evolua, e a administração do 
condomínio, pelos síndicos e con-
selheiros, deve motivar a discus-
são e a conscientização do mora-

dor”, comenta Edson.
Agora, o próximo passo do sín-

dico é colocar em prática um pro-
jeto de separação total dos reci-
cláveis, que já são recolhidos por 
catadores conhecidos da região. 
“É preciso desenvolver a consciên-
cia social dos moradores, para que 
eles entendam que a separação 
adequada dos resíduos recicláveis 
no condomínio permite, no míni-
mo, que famílias de catadores te-
nham uma base de sustento mais 
fácil, e que o município gaste me-
nos com a logística desses mate-
riais”, destaca Edson, que em suas 
campanhas estimula, inclusive, os 
pais a mostrarem às crianças a re-
alidade que todos vivemos em re-
lação ao problema do lixo.

O abandonado transformado em ‘quintal de casa’
Há alguns anos, os morado-

res do Miramar Residencial, no 
Centro de Florianópolis, precisa-
vam usar o carro para se deslo-
car aos locais de lazer. Caminhar 
nos arredores do condomínio 
após anoitecer, então, nem pen-
sar. Com o Parque da Luz co-
mo “quintal de fundo”, o edifício 
ajudou a mudar esse cenário ao 
aderir à Associação Amigos do 
Parque da Luz – atualmente, no-
ve condomínios da região fazem 
parte da iniciativa.

Com o matagal e a escuridão 

que marcavam o local deixados 
no passado, hoje a área pública 
conta com iluminação, parqui-
nho para as crianças, paisagismo, 
campo de futebol e até grupos 
que se reúnem para fazer ativi-
dades ao ar livre. “O pessoal ti-
nha muito medo de passar lá. Eu, 
inclusive, nem gostava de ir ali 
na frente. Mas agora é como se 
fosse o quintal de casa”, conta a 
síndica do Miramar Residencial, 
Marli Heidemann Bonetti.

A decisão para aderir à asso-
ciação foi feita em assembleia, 

com a aprovação de quase todos 
os condôminos e valor mensal 
fixo estipulado para a contribui-
ção. “Os moradores contribuem 
sem problemas, eles elogiam 
bastante”, relata Marli, ao come-
morar ainda que o parque pro-
moveu o encontro entre os con-
dôminos, que em grande parte 
nem se conheciam. “Muitos cos-
tumam caminhar juntos com os 
cachorros e também praticar yo-
ga e meditação em grupo, com 
voluntário que conduz as ativi-
dades”, orgulha-se a síndica.

/lojadoguardapo.com.br

Ações rápidas para aliviar o caixa
Em dezembro de 2015, Neide 

Carvalho assumiu o posto de sín-
dica no Residencial Linea, no bair-
ro Barreiros, em São José, com um 
grande desafio: controlar os altos 
gastos. Com 326 unidades distri-
buídas em três torres, o condomí-
nio foi entregue pouco tempo an-
tes e, sem moradores ocupando 
todos os apartamentos, as contas 
acabaram ficando sobrecarrega-
das.

Com experiência em Adminis-
tração, Neide começou a gestão 
já promovendo mudanças. O pri-
meiro passo foi a substituição das 
minuteiras, que em alguns espa-
ços deixavam as luzes acesas 24 
horas. “Modificamos para um mi-
nuto, tempo de acender e apagar”, 
conta ela, que teve que lidar ainda 
com as constantes reclamações 
dos moradores. “Eles reclamavam 
porque a conta de luz estava mui-
to alta”.

A próxima etapa foi iniciar a 
substituição das lâmpadas co-
muns pelas de LED, começando 
pela iluminação do pátio, em que 
o acendimento é acionado das 
18h às 6h. Enquanto isso, outra 
ação: o revezamento de utilização 
dos elevadores. Com três equipa-

mentos em cada torre, a decisão 
foi deixar apenas dois ligados por 
vez. “O funcionamento é revezado 
uma vez por semana, o que tam-
bém ajudou a baixar o custo”, rela-
ta Neide.

Todas as ações foram acompa-
nhadas de uma intensa campanha 
de conscientização junto aos con-
dôminos. E deu certo: “se alguém 
vê algo fora do lugar, alguma luz 
acesa, vai lá e faz a sua parte”, co-
menta a síndica. O resultado do 

trabalho foi a diminuição da conta 
de energia de R$ 14 mil para R$ 
6 mil. “São ações bem legais que 
fazem a diferença”, comemora. “O 
síndico pode aumentar o valor do 
patrimônio de todos, assim como 
diminuir, então é bem importante 
essa função. Tenho uma fala que é 
‘essa casa é nossa’, para as pesso-
as se conscientizarem de que cada 
pedacinho aqui também faz parte 
da sua casa, e vamos juntos cuidar 
dela”.

Lixo que vira vida

Síndico Edson Machado Pinto

Síndica Neide Carvalho

Síndica Marli Heidemann Bonetti
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Da Redação

Há mais de 10 anos to-
dos os condomínios 
residenciais e comer-
ciais com mais de dois 

andares, estabelecidos no muni-
cípio de Balneário Camboriú (SC) 
devem obrigatoriamente possuir 
cadeira de rodas dobrável que 
permaneça no hall de entrada e 
o mais próximo possível do ele-
vador ou das escadas que dão 
acesso às unidades habitacionais 
ou comerciais.

De acordo com a assessora 
jurídica do Sindicato das Em-
presas de Compra, Venda, Loca-
ção e Administração de Imóveis 
e dos Condomínios Residenciais 
e Comerciais de Santa Catarina 

(Secovi-SC), Morgana Schoenau, 
quando algum responsável por 
condomínio procura o sindicato 
para saber se precisa ter a cadei-
ra de rodas,  é orientado a obter 

a cadeira não apenas por imposi-
ção legal, mas por ser uma ques-
tão de promoção da acessibilida-
de das pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida.

Benefícios da lei
Síndica do Edifício Dona Rosi-

nha, em Balneário Camboriú, San-
dra Hammerle conta que em seu 
condomínio já existe cadeira de 
rodas há mais de oito anos. “Não 
adquirimos por causa da lei, mas 
sim pela necessidade e a cadeira já 
foi usada várias vezes”, relata San-
dra.

Mas, apesar de seu condomínio 
cumprir o que manda a lei, Sandra 
já precisou lidar com a falta de ca-
deira em outro edifício. “Minha 
mãe reside num prédio e há al-
guns meses ela ficou bem doente, 
precisou ser locomovida e o pré-
dio não possuía cadeira de rodas. 
Foi bem difícil, pois tentamos car-
regá-la no colo, mas não consegui-
mos. Acabei tendo que ligar para 

o SAMU, que prontamente foi nos 
ajudar. Levaram uma cadeira até o 
apartamento e com isso consegui-
mos descê-la pelos sete andares e 
levá-la até o carro”, explica Sandra.

A experiência serviu para com-
provar a importância da lei e a ne-
cessidade dos gestores se sensibi-
lizarem com esse tipo de situação. 
“Conversei com o síndico sobre a 
necessidade da cadeira para o pré-
dio e ele logo adquiriu uma”, des-
creve a síndica.

Mobilidade assegurada
Lei municipal determina que edifícios de Balneário Camboriú tenham cadeira de rodas

A lei é válida para edifícios residenciais e comerciais 

#ACESSIBILIDADE
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Da Redação

Próximo da temporada 
de verão, os síndicos de 
condomínios de Balne-
ário Camboriú ratificam 

as regras do regimento interno e 
convenções para receber os turis-
tas. Um problema comum para a 
maioria dos residenciais no muni-
cípio é a superlotação de pessoas 
nos apartamentos.  Há episódios 
que extrapolam o limite do bom 
senso, como, por exemplo, a situ-
ação em que 20 pessoas ocupam 
uma unidade que suportaria, no 
máximo, seis pessoas. É colchão na 
sala, na cozinha e corredores, ge-
rando transtornos, quebra de re-
gras e gastos excessivos com água, 
luz e elevadores. Esse problema 
gera polêmica e, muitas vezes, é 
complicado de ser resolvido. Exige 
jogo de cintura por parte dos sín-
dicos, diálogo e consenso entre os 
condôminos.

No Residencial Dante Tomio 
30% dos apartamentos são loca-
dos no verão.  A solução foi limitar 
o número de pessoas por unidade 
durante a temporada. Após um 
consenso entre os condôminos, o 
regimento interno passou a dispor 
que as unidades de três quartos 
podem comportar até oito pessoas 
e as de dois quartos até seis pesso-
as.  A síndica Vera Lúcia Lima rela-
ta que, quando o acordo é feito via 
imobiliária, o corretor é respon-
sável por orientar os inquilinos 
sobre as regras regimentais, mas, 
mesmo assim, é necessária a fisca-
lização por parte do condomínio. 
“A atenção da portaria é redobra-
da. O funcionário confere os docu-
mentos de identificação dos inqui-
linos sempre que eles passam pela 
portaria principal. Existem inqui-
linos que entram no apartamento 
e depois recebem visitas que aca-
bam pernoitando também”, alerta.

Regras
De acordo com o advogado Luiz 

Fernando Ozawa, o tema é polêmi-
co juridicamente, pois o direito de 
propriedade deve ser garantido 
dentro dos limites da vida em con-
domínio; ou seja, desde que o di-
reito de um não prejudique o dos 
outros moradores. Segundo Oza-
wa, não há legislação específica so-
bre lotação em unidades privativas 

e nada impede que o condomínio 
defina regras para a superlotação. 
“Essa decisão deverá ser aprovada 
pelos condôminos, como consen-
so, e incluída na Convenção e Regi-
mento Interno. Todavia, há a pos-
sibilidade de o Judiciário conside-
rá-la nula com respaldo no direito 
de propriedade. Será avaliado cada 
caso em particular”, orienta.

Segundo a síndica Vera, na tem-
porada há uma alteração conside-
rável nas despesas com as contas 
de água e luz. Além disso, para os 
moradores a temporada tira bas-
tante o sossego e a tranquilidade 
que existe na maior parte do ano. 
“Para garantir o cumprimento das 
regras, nós afixamos nos elevado-
res e pontos principais orienta-
ções importantes, como não jogar 
lixo no chão, líquidos pelas jane-
las, não pendurar toalhas nas sa-
cadas e outros”, explica. O maior 

problema, de acordo com a síndi-
ca, é o desrespeito à lei do silêncio. 
“Muitos acham que tudo é festa e 
inquilinos que estão acostumados 
a morar em casas não se atentam 
que arrastar cadeiras após as 22h, 
por exemplo, pode incomodar al-
guém”, sustenta. 

Consumo
No condomínio horizontal Ari-

ribá também foi estabelecido li-
mite de pessoas por unidade. A 
decisão entre os condôminos foi 
motivada devido a uma ocorrência 
em que 19 pessoas lotaram uma 
casa, causando tumulto para os 
outros moradores. De acordo com 
o síndico Márcio Proença, os me-
didores individuais de água insta-
lados no condomínio extinguem o 
problema de cobrança injusta aos 
condôminos. “Não temos proble-
mas de um morador pagar pelo 

consumo excessivo do outro”, diz. 
O síndico Márcio explica que as 
regras são exaustivamente repeti-
das para evitar transtornos. “A ten-
dência é de o visitante achar que o 
condomínio é um clube, que pode 
fazer tudo. Cada unidade tem o re-
gimento interno e nós enfatizamos 
cada regra aos inquilinos”, conta.

No Edifício Itaparica, o síndi-
co e advogado Luciano Hartmann 
faz reunião prévia à temporada 
para frisar o cumprimento das 
regras com a presença dos inqui-
linos. “Com cautela, nós, síndicos, 
devemos observar o bom senso”, 
pondera. Para casos de condo-
mínios em que os medidores de 
água e luz são coletivos, o síndi-
co Hartmann recomenda que o 

valor em excesso seja diluído en-
tre os apartamentos que recebe-
ram maior número de pessoas. 
“Os moradores não podem pagar 
pelo consumo excedente de ou-
tros”, ressalta. Hartmann ressalta 
a responsabilidade das imobiliá-
rias nos contratos de locação. “O 
Código Civil responsabiliza a imo-
biliária por prejuízos decorrentes 
de quebra de regras. É preciso co-
brar das corretoras o serviço efi-
ciente”, conclui.

Inquilinos superlotam apartamentos
Condomínios definem regras para o problema de lotação nas unidades a fim de evitar transtornos na temporada

u  REGIÃO NORTE :  Balneário Camboriú, Itapema e Região

No Edifício Itaparica, o síndico e advogado Luciano Hartmann faz 
reuniões antes da temporada para frisar as regras do condomínio 

# GESTÃO 

Visite nossa loja virtual e 
confira todos os produtos 

e equipamentos para 
condomínios!  Acesse 
www.teclimpe.com.br

Dicas
Confira as dicas do advogado Luiz Fernando Ozawa e evite proble-

mas na temporada
• Verifique a previsão da superlotação na Convenção ou Regimento 

registrado
• Afixe nos murais e elevadores avisos informando as regras e limi-

tes previstos na Convenção
• Considere o debate em assembleia caso o problema de superlota-

ção seja recorrente.
• Constate o excesso de lotação através de vistoria com o conselho 

e testemunhas
• Envie notificações com advertências, multas e outras penas ao 

proprietário/condômino locador
• Em circunstâncias mais graves e recorrentes, notifique o locatário 

da infração condominial e advirta-o da possibilidade de despejo.
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Graziella Itamaro 

Mais um final de ano 
se aproxima e mui-
tos  condomínios 
preparam suas de-

corações para o Natal e realizam 
programações especiais para ce-
lebrar a data. Nessa época, os en-
feites começam a aparecer e nos 
condomínios o momento pode se 
tornar ainda mais prazeroso, se 
além da organização dos gestores 
houver o envolvimento de todos.

Síndica do Residencial Dona 
Heloísa, em Florianópolis, Mara 
Fornerolli procura manter o ca-
pricho na decoração e relata que 
a data mexe bastante com os mo-
radores, que não só apreciam os 
enfeites, em especial as crianças, 
como também pedem que não se 
deixe de fazer. “Nossa decoração, 
principalmente a árvore, chama 
muito a atenção e é elogiada tan-
to por moradores e visitantes, co-
mo pelos que passam em frente 
ao prédio. Muitos inclusive a con-
sideram a mais bonita da rua”, co-
menta a síndica.

Ela atribui parte dos méritos 
ao síndico anterior, que teve a 
iniciativa e o bom gosto na aqui-

sição e montagem dos acessórios 
natalinos. “Este ano a decoração 
terá as tradicionais cores verde 
e vermelho, mas no ano passado 
utilizamos o lilás e a prata”, re-
lembra.

Os funcionários do condomí-
nio também são valorizados na 
data. “Aos colaboradores é ofe-
recido um presente ou uma ces-

ta natalina em nome do condo-
mínio. Além disso, a maioria dos 
moradores também gosta de dar 
seu presente pessoal como forma 
de agradecimento”, relata Mara.

A época é tão valorizada que 
também é realizada uma confra-
ternização de final de ano entre 
os moradores e colaboradores. 
“Esta é a forma que temos de 
dar as boas vindas e conhecer 
os moradores novos. Em 2015, 
por exemplo, sete famílias vie-
ram morar no condomínio e, pa-

ra muitos, esta foi a oportunida-
de de acolher os novos vizinhos”, 
destaca Mara.

Reaproveitamento
de materiais
Síndica profissional de condo-

mínios de Florianópolis, Janaína 
Franzon também valoriza e dá 
prioridade especial aos enfeites 
natalinos. Na opinião da síndica 
o Natal é, sobretudo, uma festa 
das famílias, e como o condomí-
nio é um local de convivência fa-
miliar merece toda a atenção na 
data. “Tradicionalmente temos as 
árvores no hall de entrada, guir-
landas nas portas, e iluminação 
nas fachadas. As decorações de 
Natal são muito diversas hoje e é 
possível reaproveitá-las nos pró-
ximos anos. Por isso procuramos 
ver o que o condomínio já possui, 
o quanto está disposto a gastar e 
então vamos melhorando a deco-
ração ano a ano e substituindo al-
guns itens já em desuso para mo-
dernizar”, relata a gestora.

Segundo Janaína, dependen-
do da disponibilidade financeira, 
os condomínios podem ser mais 
arrojados e investir em uma de-
coração mais sofisticada, que fica 
como um patrimônio. “Muito uti-
lizadas hoje, as luzes de natal, por 
exemplo, são de diversos tipos e 
preços, e com a tecnologia LED 

são mais econômicas e seguras e 
estão sendo substituídas”, indica.

Luzes
Especialista em iluminação, 

Sérgio Rolim explica que, hoje 
quase todas as fontes de luz arti-
ficial são de LED, principalmente 
quando se trata de luz colorida. 
Segundo ele, o LED está entre as 
fontes de luz mais eficientes e du-
ráveis e com ele se torna muito 
fácil o controle de efeitos e mu-
danças de cores, tão usados na 
iluminação natalina. “As lâmpa-
das gastam menos energia. Cer-
ca de um décimo da energia das 
antigas lâmpadas incandescentes 
e as cores são muito mais satura-
das e definidas, podendo obter-se 
uma imensa variedade de efeitos 
luminosos, o que antes não era 
possível”, orienta.

Apesar de decorativas, o pro-
fissional lembra que também é 
importante ter cuidados com as 
instalações elétricas das lâmpa-
das de natal. “O principal cuida-
do que recomendo é a contrata-
ção de um eletricista profissional 
para fazer as instalações. Falo 
não só pelos envolvidos durante 
a montagem, mas por todos que 
podem vir a ter acesso, princi-
palmente crianças, pois é muito 
comum acidentes em instalações 
elétricas”, explica.

Árvores, guirlandas, luzes, troca de presentes e até confraternizações especiais são realizadas em muitos condomínios
para celebrar o Natal e o ano novo

Espírito natalino invade os condomínios
# C O T I D I A N O

A síndica profissional Janaína Franzon  procura reaproveitar a 
decoração que os condomínios já têm e substitui algumas peças 
para modernizar
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Canal Aberto Garagem
Minha garagem é na frente do 

prédio e preciso sair na rua para ir 
à garagem e pegar o carro. Seis uni-
dades têm este sistema, as outras 
garagens são na parte interna do 
prédio e todas têm a mesma metra-
gem. Há dez anos, a rua em frente 
ao condomínio foi duplicada e par-
te da área em frente a esta garagem 
foi solicitada e indenizada pela Pre-
feitura. O condomínio utilizou este 
valor para colocar piso interno e ex-
terno em áreas comuns do edifício. 
Nosso acesso que já era ruim ficou 
ainda pior dificultando a entrada e 
as manobras internas dos veículos.  
Gostaria de pleitear com o condomí-
nio de fazer uma entrada direta do 
prédio para a garagem para termos 
mais segurança. Pergunto: o condo-
mínio deveria utilizar o valor desta 
indenização para fazer esta obra? 
Ou poderia reduzir o valor da nossa 
taxa, já que pagamos o mesmo va-
lor de condomínio das garagens in-
ternas que não precisam sair na rua 
para acessá-las?

Sueli, Florianópolis

Primeiramente, verifico que 
houve um lapso temporal muito ex-
tenso, no que se refere a um even-
tual requerimento em juízo, no ca-
so a prescrição, pois já se passaram 
mais de 10 anos, sendo o prazo pa-

ra postular em juízo a sua parte.
No caso em tela, considerando 

que houve desapropriação inde-
nizada pela Prefeitura de área co-
mum de condomínio, o condômino 
até tem legitimidade para requerer, 
individualmente, a indenização de-
corrente do ato desapropriatório, 
contando que lhe seja destinado 
valor proporcional a parte ideal 
que detém da área desapropriada. 
No entanto a área indenizada, con-
forme relato, foi utilizada para co-
locação de pisos internos e exter-
nos em outras áreas comuns, onde 
todos foram beneficiados.

Para a destinação deste dinhei-
ro, deve o condomínio verificar o 
quórum específico, no caso obras 
voluptuárias, seria votação de 2/3 
dos condôminos, no entanto já se 
passaram mais de 10 anos, assim 
nada mais poderá o condômino 

insatisfeito divergir do ato, e a con-
cordância de todos os moradores, 
sendo que a área desapropriada 
era comum.

Como houve redução da área 
comum, deve sim reduzir a taxa, 
pois houve a redução da fração ide-
al de cada condômino, mas como 
não houve redução da área demar-
cada da garagem, esse se mantém 
intacta a sua fração.

O que se pode fazer, é sugerir 
novas adequações para a logística 
de manobras dos condôminos pro-
prietários das garagens externas, 
considerando a segurança fragiliza-
da e do suprimento da área de ma-
nobra ocorrida pela desapropria-
ção na época.

Luiz Claudio da Rosa
OAB/SC 32.890 
(48) 3025.4686

Pode o Síndico fazer uma obra no condomínio, informan-
do que já fez três orçamentos e que já escolheu a empresa que 
achou melhor, porém não apresentou os orçamentos em as-
sembleia? 

Silvia Bianchi, Florianópolis

O Código Civil dedica uma atenção especial em seus arti-
gos 1.341 e 1.342 para a realização de obras em condomínios 
edilícios. De início, deve-se perquirir acerca da urgência da 
obra que se assiste realizar. A ponderação deste particular é 
que irá determinar a necessidade de se convocar uma assem-
bleia previamente à obra, como também o quórum necessá-
rio para a aprovação da sua realização. Desta maneira, tratan-
do-se de obra voluptuária (destina-se ao embelezamento, de-
leite, que agregam valor ao condomínio), a lei exige que seja 
aprovada pela assembleia com quórum de 2/3 (dois terços) 
dos condôminos; se se tratar de obras úteis, a lei civil exige 
tão somente o voto da maioria dos condôminos. Por outro la-
do, caso se estiver diante de obras consideradas necessárias 
(evitam a deterioração do condomínio, isto é, indispensáveis 
para a manutenção ou conservação) o síndico ou qualquer 
condômino, em caso de omissão daquele, independentemen-
te de autorização, poderá executá-las, desde que não impor-
tem em despesas excessivas. No entanto, se a obra for de ca-
ráter urgente, tão logo o síndico tomar ciência da iniciativa 
destas deverá convocar, imediatamente, a assembleia para 
deliberar sobre a matéria.

Gustavo Gesser
OAB/SC 26.457
Bressiani & Gesser Advogados
 (48) 99915 1850

Orçamentos
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Graziella Itamaro

Além de cuidar da ad-
ministração do con-
domínio, dos recursos 
humanos, da prestação 

de contas, e de outras inúmeras 
tarefas do cargo, a função do sín-
dico também agrega responsabili-
dades legais que podem vir a ser 
cobradas na justiça. Um exemplo 
disso é o caso de ocorrências de 
sinistros se houver danos a imó-
veis ou pessoas.  

Para evitar problemas como 
esse, o especialista em sistemas 
preventivos Diego Marcelino ex-
plica que todo sistema de pre-
venção contra incêndio deve ter 
um projeto aprovado no Corpo 
de Bombeiros do município. “Es-
se projeto contém no mínimo os 
chamados sistemas vitais que se-
riam os extintores, para combate 
a pequenos focos de fogo, as lumi-
nárias de emergência e placas de 
sinalização de saída, que servem 
para iluminar e direcionar a rota 
de fuga para que os usuários do 
local possam sair em segurança”, 
explica. 

Segundo Diego, nos projetos de 
edificações maiores também são 
adotados o uso do hidrante pa-
ra combate direto ao incêndio, o 
alarme, que através de detectores 
de fumaça e acionadores manuais 

dispara sirenes que auxiliam a rá-
pida evacuação do local, e o para-
raios, que serve para dissipar com 
segurança um eventual raio que 
atinja a edificação, eliminando as-
sim o risco de incêndio. 

As responsabilidades civis es-
tão elencadas no artigo n. 1.348 
do Código Civil, onde se tratam 
das responsabilidades e punições 
aplicadas em casos de danos ma-
teriais ou morais ocasionados por 
ações ou omissões. Porém, em 
caso de incêndios, a responsabi-
lidade civil e criminal do síndico 
se dará não apenas pela falta de 
manutenção, mas também pela 
instalação de equipamentos que 
não se encaixem nas normas. “O 
responsável responderá criminal-
mente de acordo com o resultado 
de suas ações ou omissões, como 
homicídio culposo por causa de 
sua omissão, e lesão corporal, ca-
bendo, ainda, agravantes no que 
tange à quantidade de pessoas 
lesadas ou mortas, tipo de lesão e 
sua gravidade, entre outros”, des-
taca o técnico em soluções de se-
gurança, Rhuan Ingo. 

Segundo Ingo, o Código Civil 
especifica que é obrigatória ao 
condomínio a contratação de se-
guro contra incêndio e cabe ao 
síndico a responsabilidade de 
contratá-lo. Porém, além do risco 
de acidentes, se os equipamentos 

não estiverem em conformidade 
há risco de o seguro se recusar a 
fazer o ressarcimento dos danos 
se a instalação e os equipamentos 
não estiverem de acordo com as 
normas indicadas, os bombeiros 
podem até liberar, porém as segu-
radoras vão se basear nas normas 
e farão de tudo para não efetuar o 
pagamento, como ocorreu no fa-
moso caso da Boate Kiss em Santa 

Maria, no Rio Grande do Sul. 
Diego complementa lembran-

do que, a situação é avaliada da 
mesma forma que uma segura-
dora de veículo se recusa a pagar 
o conserto de um carro quando o 
motorista é pego embriagado, in-
dependente de não ter sido ele o 
causador do acidente, por enten-
der que assumiu toda a respon-
sabilidade por seu ato. “O seguro 
predial entende que ao negligen-
ciar o bom funcionamento dos 
sistemas preventivos o condomí-
nio assume toda a responsabilida-
de em caso de sinistro por fogo”, 
alerta. 

Relatório
de manutenções
Sobre as manutenções exigidas 

para os equipamentos Rhuan Ingo 
explica que no alarme de incên-
dio, deve ser efetuada manuten-

ção preventiva e corretiva dos sis-
temas periodicamente de acordo 
com a legislação. “Uma vez efetua-
da a manutenção, a empresa deve 
fornecer um relatório ao síndico 
ou responsável expondo as con-
dições de funcionamento do sis-
tema, registrando data e horário, 
bem como o período de garantia 
dos serviços executados”. 

Os especialistas esclarecem 
que a manutenção deve ser feita 
de acordo com a norma para cada 
item, mas o interessante é que se 
vistorie pelo menos uma vez por 
mês para assegurar o bom fun-
cionamento. “No para-raios, por 
exemplo, devem ser feitas inspe-
ções visuais para checar as emen-
das de cabos ou fitas e suportes 
para mastros que podem estar 
deteriorando devido à exposição 
direta a intempéries. E uma vez 
por ano deve ser feito um teste de 
resistência ôhmica para assegurar 
que a haste de aterramento que se 
encontra enterrada ainda está em 
pleno funcionamento. Em edifica-
ções que possuem as descidas do 
para-raios internas, ou seja, por 
dentro da estrutura de colunas, 
deve ser feito uma vez por ano o 
teste de continuidade elétrica que 
comprovará o bom funcionamen-
to das ligações”, salienta Diego. 

No hidrante devem-se fazer 
inspeções anualmente nas man-
gueiras e teste hidrostático para 
comprovar a estanqueidade da 
tubulação. No caso dos alarmes 
de incêndio é feito anualmente o 
laudo de pressão sonora que ana-
lisa o nível de decibéis e se todos 
os módulos de detecção estão 
funcionando. Nas luminárias de 
emergência, além das vistorias 
frequentes, é feito anualmente o 
laudo de iluminação e abandono 
do local que checa o nível de ilu-
minação da rota de fuga. 

# J U R Í D I C O

www.metacondominios.com.br Av: Rio Branco,825 – 4ºandar - Fpolis/SC

A SOLUÇÃO PARA A GESTÃO

DO SEU CONDOMÍNIO

Solicite orçamento!

(48) 3028.4477 | 3223.2318 | 3028.1400

C O N D O M Í N I O S
& C O N T A B I L I D A D E

Síndicos têm responsabilidades em casos de incêndio
Manutenção de sistemas de segurança evitam acidentes e ações judiciais por omissão 

O sistema de prevenção contra incêndios do condomínio deve 
passar pela aprovação do Corpo de Bombeiros
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ENGENHARIA / MANUTENÇÃO PREDIAL / PINTURAS

ENGENHARIA / LAUDOS TÉCNICO / PERÍCIAS

IMPERMEABILIZAÇÃO

CICERO MAXIMO DA SILVA
(048)  9968 68692 / 9990 65374
JAISON DIRCEU DA SILVA
(048)  9844 19310 / 9842 49666
ERIKSON ARAUJO OLIVEIRA
(048)  99839 4033 / 9849 49717
JULIANA CAETANO
(048)  9998 33584

PATRICK DOMINGOS SELL
(048)  9845 99887/ 93242 5214
ALBERTO MAFRA LOPES
(048)  99645 6784 / 98430 4176
MARCIO AURELIO DE SOUZA
(048)  9845 83032 / 9994 16651
JEFERSON FILISBINO
(048)  98446 3533 / 3242 9683 

SIDILENE R. ALIEVE
(048) 98408 12310  
TELMA S. SCHNEIDER
(048) 99162 9414
ROSI  FÁT. CASAGRANDE
(048) 99852 6727 / 98462 6651

Classi EMPREGO
Os profissionais que se apresentam abaixo são qualificados em curso de porteiro e zelador e 

buscam colocação em condomínios:

MANUTENÇÃO ELÉTRICA

Água / sistemas de tratamento / captação

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS

CURSOS E TREINAMENTOS
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Beatriz Carrasco

Em setembro deste ano, a 
advogada e síndica Maria 
Cristina Gama Deca, do 
Condomínio Nara Cris-

tina, localizado no bairro Campi-
nas, em São José, decidiu seguir o 
exemplo do que já vem ocorrendo 
em diferentes municípios do país 
e abrir uma ação contra o Estado 
de Santa Catarina. O motivo: obter 
a restituição de impostos pagos 
na conta de luz nos últimos cinco 
anos, o Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS), 
acrescidos de juros e correção mo-
netária.

Segundo a advogada, a Fazenda 
Pública do Estado calcula o tributo 
usando como base o valor total da 
conta, incluindo as Tarifas de Uso 
do Sistema de Transmissão (Tust) 
ou Distribuição (Tusd). No enten-
dimento do Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina (TJ/SC), através da 
súmula 21, e do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), pela súmula 391, 
no entanto, o ICMS deve incidir 
somente sobre a tarifa da energia 
consumida, excluindo esses encar-
gos.

“Isso ocorre em virtude desses 
valores não estarem relacionados à 
venda de energia, já que são mon-
tantes que a Companhia Catarinen-

se de Energia Elétrica (Celesc) pa-
ga pelos sistemas de distribuição e 
transmissão de energia elétrica, re-
lativos à operação da concessioná-
ria para realizar o serviço”, detalha 
a síndica. Em outros estados, con-
sumidores ingressaram com ações 
semelhantes e já conseguiram rea-
ver os valores extras.

Restituições aplicadas
em melhorias nos
condomínios
Na ação ingressada por Maria 

Cristina, é requerida não apenas 
a devolução dos valores pagos 
de forma indevida, mas também 
que as novas faturas sejam cor-
rigidas - com a aplicação da alí-
quota do imposto somente sobre 
a tarifa de energia consumida. 
Nesse processo, a síndica desta-
ca que as possíveis restituições 
emergem como um grande bene-
fício para o condomínio, já que 
os valores podem ser utilizados 
para melhorias, além de aliviar o 
bolso dos moradores com a con-
ta de luz.

O valor a ser restituído de-
pende do montante da fatura, e o 
cálculo é feito da seguinte forma, 
explica a advogada: deverá ser 
aplicada a alíquota do ICMS so-
bre a Tarifa de Energia, e o valor 
encontrado terá de ser subtraído 

daquele que está na conta como 
sendo o total de ICMS a pagar. 
“Essa diferença é o imposto pago 
indevidamente, que será restituí-
do e acrescido de juros de mora 
e correção monetária”, destaca.

Tempo de tramitação
Os valores pleiteados no pro-

cesso de Maria Cristina são re-
ferentes aos últimos cinco anos, 
partindo da abertura da ação. Ou 
seja, o cálculo de pagamento vai 

de setembro de 2011 a setembro 
deste ano. “Por isso, o interessa-
do deverá agir o quanto antes, 
para não perder valores em vir-
tude da rescisão”, observa.

Sobre o tempo de tramitação, 
a síndica explica que costuma 
demorar, pois, de acordo com o 
Código de Processo Civil, os pra-

zos são contados em dobro por 
se tratar de uma ação contra o 
Estado. “É um processo que irá a 
grau de recurso necessariamen-
te. Eu diria que a estimativa é de 
cinco anos para transitar em jul-
gado, quando não cabe mais re-
curso”, aponta.

Advogado de uma consultoria 
em Florianópolis, Cristiano Ro-
drigues da Rocha também está 
ingressando com ações de clien-
tes com a mesma requisição da 
síndica, entre eles dois condo-
mínios da capital catarinense. 
Segundo ele, consumidores de 
todo o país podem acionar a Jus-
tiça para reaver os valores pagos 
de modo indevido e já existem 
várias decisões favoráveis em di-
versos tribunais para derrubar a 
cobrança de ICMS sobre as Tust 
e Tusd. “A ação não é de defesa 
do consumidor, mas tributária, 
com o objetivo de ressarcir os 
contribuintes. Além de reaver va-
lores, você para de pagar valores 
excedentes. Repare na sua conta 
de energia, o ICMS está incidindo 
não só no valor da energia con-
sumida, como em cima dessas 
tarifas”, finaliza o advogado. 

Síndica Maria Cristina Gama Deca busca a restituição de impostos 
pagos na conta de energia elétrica

Condomínios pedem a restituição de impostos da conta de luz
# F I N A N Ç A S

Com decisões favoráveis em outras regiões do país, ações de catarinenses contra o Estado reivindicam a restituição do ICMS

Como funciona
O Estado arrecada o ICMS sobre:
• Tarifa de energia – TE (energia efetivamente consumida)
• Tarifa de transmissão – Tust (tarifa de uso dos sistemas
de transmissão de energia elétrica)
• Tarifa de distribuição – Tusd (tarifa de uso dos sistemas de
distribuição de energia elétrica)
• Tributos 
• Encargos 
Há, no entanto, o entendimento, inclusive com ganhos de causa 

para condomínios em outros estados, de que o ICMS deverá incidir 
somente sobre a Tarifa de Energia Consumida. Ou seja, o que gera o 
ICMS é o efetivo consumo de energia.


